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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 199ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove, às 14:36 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, para realização da 199ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as atas da 197ª Sessão Ordinária e 61ª Sessão Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros: O Conselheiro Johny informou que foi realizada uma reunião de integração com todo o NAEFA. Relatou a importância de sempre se pensar em melhorias e no fortalecimento desse Núcleo que é um dos núlceos onde mais se atende na Defensoria. Que boas práticas devem ser levantadas no Conselho. Após, passou-se à palavra ao Corregedor Geral para apresentação de relatório da Corregedoria Geral para o ano de 2019, conforme solicitado. O Corregedor Geral fez breve abertura. Usou da palavra o Defensor Público Auxiliar da Corregedoria, Etelvino Quintino, que procedeu à leitura do relatório. O Defensor Público Antônio Carlos Monteiro consignou que, de modo geral, as defensorias estão bem organizadas. Destacou positivamente a atuação dos coordenadores Ticiana, Úrsula, Beatriz Reis, Gisele Brasil, Cássio Bitar e Joseane. Após, o Defensor Etelvino continuou a leitura, tópico a tópico. O Defensor Público Antônio Carlos destacou sobre a dificuldade de utilização do sistema SCPJ no interior. Que a falta de alimentação do sistema dificulta a coleta de dados pela estatística da Corregedoria Geral. O Conselheiro Johny pontuou da importância de mais servidores e estagiários para auxiliarem os defensores. Que no NAEFA, por haver muitas reclamações, a alimentação no sistema é importante para respaldo dos próprios defensores do núcleo. O Defensor Antônio Carlos pontuou que o NAEFA, por ser o carro-chefe da DPE, sempre foi onde mais se bateu na tecla do SCPJ-Web, enquanto outros núcleos foram deixados de lado. A Conselheira Anna Izabel observou que o SCPJ, na sua opinião, é totalmente improdutivo. Que o ideal seria abrir uma sistema em que tenha acesso ao LIBRA e ao INFOPEN. Que os núcleos exitosos utilizaram sistemas diversos do SCPJ. O Defensor Antônio Carlos pontuou que os servidores usam na secretaria, os defensores que buscaram outras ferramentas. O Defensor Francisco Nunes afirmou que no relatório não se fez análise valorativa, foi apenas uma constatação. A Conselheira Anna Izabel apontou que um sistema integrado seria o ideal. O Corregedor Geral finalizou a apresentação, pontuando que foi objetivada a constatação in loco do trabalho dos defensores e dos núcleos. Que o que os move é a satisfação de ter encontrando uma DPE atuante, onde os membros têm se esmerado cada vez mais em favor do assistidos, de um serviço cada vez melhor. A Defensora Pública-Geral agradeceu ao Corregedor pelo relatório desenvolvivo. Esclareceu com relação ao SCPJ. Que foi um sistema que custou caro para a DPE. Que sempre teve uma boa experiência com o sistema. Que se sabe que esses sistemas não são gratuitos. Que recebeu uma investigação movida pelo MPE referente à contratação para a implementação do PJE. Que não vê dificuldades no sistema, mas que vê uma resistência por parte dos defensores em usá-lo. Sugeriu que a Corregedoria trabalhasse junto aos defensores sobre a importância do uso do sistema. Que entregou recentemente o primeiro diagnóstico ao TCE relacionado a visitas carcerárias. Que teve muita dificuldade em coletar os dados. Que o que foi encaminhado não reflete a atuação real da Defensoria Pública. Que tem muito dado que não se consegue acessar. Que, por exemplo, com base nos dados de atuação em visitas, a partir desse relatório é que poderiam ser programadas medidas que podem ser adotadas para mitigar esse “calcanhar de aquiles”. Que se os dados fossem mais reais, teriam mais aspectos positivos para mostrar. Que seria muito bem vinda uma campanha de conscientização com relação à importância das informações de atividades. Com relação às designações que são genéricas, pontuou que algumas são os próprios coordenadores que pedem, como, por exemplo, o caso do Defensor Rodrigo de Redenção, que houve acordo entre o defensor e o coordenador. Que essa situação pode ser revista. Questionou se houve algum problema de fato ou se é só uma preocupação. O Corregedor Geral esclareceu que não houve problema ou recusa de atuação. A DPG pontuou que pretende rever isso junto aos coordenadores. Com relação ao SISPAT, a Defensora Pública Geral pontuou que a Defensoria Pública respondia a uma ação de improbidade porque não havia nenhum controle de patrimônio. Que conseguiu o arquivamento dessa ação porque conseguiram fazer o inventário de todo o patrimônio da DPE. Com relação à estrutura dos núcleos, relativamente aos que foram considerados inadequados, todos eles estão com previsão de mudança. Que ainda não conseguiu imóvel para Santa Izabel, mas que isso está sendo buscado. Com relação aos locais onde foi apontado que o atendimento é precário, pontuou que no caso de Paragominas não foi uma demanda da gestão. Que foi uma demanda que surgiu da própria coordenadora. Que se entende que é um sacrifício muito grande que ela faz. Que é uma escolha que ela fez e se permitiu. Afirmou que antes a precaeriedade do que nada. Que foram regulamentados vários núcleos desde que assumiu. Que as resoluções guardam similitude entre si mas que há que se considerar a peculiaridade de cada núcleo.  Que está esperando os defensores de Marabá encaminharem uma proposta para regulamentação. Que deve ser feito com todos os núcleos.

Em seguida, foi passada a palavra ao Conselheiro Bruno Braga, que parabenizou a Corregedoria pela relatório e questionou como estava a situação da avaliação de estágio probatório dos novos colegas, uma vez que recebeu um comunicado pela Corregedoria, porém o mesmo, enquanto Membro da Comissão, não havia feito a avaliação que havia sido designado para realizar. Que há meses vem solicitando autorização para realizar a análise mas por questões de logística e até de falta de recurso, não foi possível fazer. Que recebeu uma informação de que já havia sido feita a avaliação de estágio probatório pela Corregedoria. Que gostaria que fosse confirmada se houve essa avocação dessa atividade, dará entrada em pedido de exclusão da comissão, visto que a permanência na Comissão perde a razão de ser. O Corregedor Geral afirmou que a avaliação a qual o Conselheiro Bruno havia sido designado, em Bragança, foi feita por ele próprio, aproveitando viagem que realizou até aquele município. Que já foi feita a avaliação e o relatório. Que inicialmente foi concedida diária e transporte para o Defensor Bruno, porém que o mesmo pediu suspensão em virtude compromisso diverso. Que a mesma situação aconteceu com a Dra. Anna Izabel, também Membro da Comissão, que deveria se deslocar até Altamira. A Conselheira Anna Izabel solicitou no mês maio e que o Corregedor havia lhe avisado que como estava indo realizar correição em Altamira e faria a análise. Que à época disse ao Corregedor que fazia questão de fazer a avaliação, uma vez que existe uma Comissão para tanto. Que a competência poderia até ser avocada, mas que houvesse um motivo. Que a justificativa era de que não havia dinheiro para diárias e passagens. Que solicitou novamente, porém a avaliação já tinha sido feita. O Corregedor informou que se recorda que foi por ocasião da portaria de contenção de despesas. Que a correição já estava designada para ocorrer. Que aproveitou também a contenção e comunicou à Defensora Anna Izabel que faria essa avaliação. Agradeceu a compreensão da Defensora. O Conselheiro Bruno Braga renunciou ao seu mandato na Comissão Avaliadora de Estágio Probatório. A Conselheira Anna Izabel também renunciou ao mandato, considerando que a qualquer momento existe a possibilidade de avocação. Que achou deselegante a atitude. O Corregedor consignou que não houve de sua parte nenhuma intenção senão estrito dever funcional. Que como Corregedor Geral também tem o dever de colaborar. Que não vê como deselegância.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 461/2019 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a atribuição da 11ª Defensoria Pública de Família.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
1.5.2) PROCESSO Nº 462/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Horário Especial de Trabalho para participação em curso de pós-graduação.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GRAZIELA PARO CAPONI
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CÉSAR ASSAD
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:

Inversão da ordem do dia:

2.1.3) PROCESSO Nº 458/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado

INTERESSADO: DEFENSORA PÚBLICA CARLA REGINA SANTOS CONSTANTE MATHNE

RELATOR: DOMINGOS LOPES PEREIRA

Com a palavra o Conselheiro Domingos, este passou à leitura de seu voto, no seguinte sentido:
“A Defensora Pública Dra. CARLA REGINA SANTOS CONSTANTE MATHNE formula pedido de LICENÇA PARA FINS DE ESTUDO, pelo período de 01 (um) ano, com início previsto/provável para o mês de setembro do ano de 2020, a fim de cursar MESTRADO na FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, nos termos do inciso III do artigo 33, combinado com o artigo 48, ambos da Lei Complementar 54/2006 combinados com o artigo 26 da lei 5.810/1994; e ainda com o artigo 1° da Resolução n° 154, de 14 de março de 2016, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Analisando o material que foi acostado ao requerimento, vê-se que as formalidades legais foram devidamente preenchidas, tendo a requerente formulado a petição em harmonia com a lei e demais regulamentos, não tendo sido encontrado vícios que torne inviável a sua apreciação formal pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.

a continuidade da prestação do serviço público está devidamente assegurado pelo que se pode observar nos termos das informações prestada pela Coordenação pertinente, a qual noticia que tem conhecimento da licença e que já foram encetadas providências que o caso demanda.

Também a requerente junto manifestação de sua autoria dando conta de que conhece as obrigações legais que a licença exige com relação ao compromisso de permanência na instituição, e a necessidade de concluir o curso no prazo estabelecido, sob as penas da lei.

O tema de estudo proposto pela requerente, a respeito das nulidades em contratos de mútuo bancário ao consumidor superendividado, atende aos requisitos normativos pois o tema proposto é afeto às atividades fins da Defensoria Pública, e especificamente, à área fim de trabalho atual da requerente, a saber, a Defensoria de Defesa do Consumidor. 

Segundo informações fornecidas pelo setor administrativo da Defensoria Pública para o período de setembro de 2020 até setembro de 2021 há o registro de agendamento de apenas mais uma outra demanda por licença para fins de estudos, havendo a possibilidade numérica de atender a demanda apresentada.

Dessa forma, manifesta-se pelo acolhimento do pedido e submissão do mesmo a apreciação e votação pelos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo que este relator é favorável à concessão da licença requerida.

É meu entendimento e voto”.
Em discussão, o Conselheiro Domingos esclareceu que a única dúvida que persiste é referente ao calendário de aulas, que não foi juntado pela interessada. A Conselheira Anna Izabel questionou se a interessada estava matriculada. O Conselheiro Domingos respondeu que não. O Conselheiro Johny pontuou que a Defensora deve estar aguardando a comprovação de que vai ser liberada para poder pagar e efetuar a matrícula. A Conselheira Anna Izabel votou no sentido de que o pedido seja aprovado, condicionado à apresentação de comprovante de matrícula. O Conselho, à unanimidade, acatou a proposta, de modo que fica aprovado o pedido, devendo a interessada apresentar o comprovante de matrícula da Faculdade de Coimbra, no prazo de 60 (sessenta) dias. Se autorizado, o afastamento será conforme a grade de matérias. Fica determinado a expedição de memorando à interessada.

2.1.1) Vista coletiva:

PROCESSO Nº 437/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Cria o Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e Família Contra a Mulher

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: JOHNY FERNANDES GIFFONI
Retomada da discussão, após vista coletiva solicitada na reunião anterior. O Relator sugeriu a discussão da proposta, artigo por artigo. O Conselheiro Bruno Braga pediu para fazer à leitura de seu voto vista, conforme se transcreve:
“I - PRELIMINARMENTE:
1 - DA DECISÃO INÉDITA DE REDISTRIBUIÇÃO DE RELATORIA. DA VIOLAÇÃO A ORDEM CRONOLÓGICA DE DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS EM MANOBRA ANTIREGIMENTAL.
1.1 - Da Impossibilidade Jurídica De Redistribuição Do Feito Sem Prévia Notificação E Concessão De Prorrogação De Prazo, Sob Pena De Ofensa Ao Regimento Interno Do Órgão Colegiado
No dia de 28/06/2019, às vésperas do gozo de férias,  este Conselheiro fora intimado da decisão de redistribuição do processo 437/2018, de sua relatoria, que trata da regulamentação do Núcleo de Atendimento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital.
Ocorre que a decisão realizada de forma unilateral e sem possibilitar prévia manifestação deste relator, não observou as balizas determinadas pelo Regimento interno deste Conselho Superior, senão vejamos:
O Artigo 36, que teria servido de base para a decisão unilateral e de inopino de redistribuição do feito, prevê em seu Caput que o prazo para apresentação dos processos para inclusão em pauta é de 02 sessões. Esta é a regra geral que este relator vem cumprindo rigorosamente, inclusive em diversas ocasiões apresentou voto no mesmo dia em que o processo fora distribuído em processos simples e ao mesmo tempo urgentes. Em outras oportunidades, visando à celeridade dos trabalhos, este relator já solicitou diversas vezes a designação de reuniões extraordinárias para votação de temas relevantes neste órgão colegiado, não havendo até a presente data qualquer decisão desta presidência.
Não á toa que o próprio regimento interno, no §4º do Artigo 36 do RICSDP, determina que seja permitida a redistribuição do feito após a extrapolação do prazo referido no caput.
Em leitura acurada, vê-se que o prazo previsto no caput é o de duas sessões prorrogável uma vez por igual período. Se assim não fosse, se fosse permitido à presidência a redistribuição do feito sem prévia dilação de prazo, a existência regimental de prorrogação de prazo se tornaria letra morta.
Como a melhor interpretação hermenêutica é aquela em que se entende que não há palavras inúteis na legislação, devendo-se fazer interpretação e integração sistêmica e razoável das mesmas, tem-se que a redistribuição de todo e qualquer processo se dê somente após a prorrogação do prazo a que se refere o caput do artigo 36.
Ademais, entende-se que a redistribuição do feito não pode se dar sem prévia oportunização de manifestação do Conselheiro relator pela suposta mora na prolatação do voto, justamente para se evitar decisões precipitadas e/ou injustas, violando prerrogativas e a ordem da distribuição de modo automático e mediante rodízio, conforme determina o próprio RICSDP.
Com efeito, entende-se que a redistribuição do feito, além de não preencher os requisitos existentes no próprio regimento interno, violou a isonomia e a impessoalidade existentes na distribuição dos feitos deste Conselho mediante rodízio, não podendo haver qualquer direcionamento de relatoria anterior ou a posteriori.
1.2 - Dos Precedentes Deste Conselho Superior De Superação Dos Prazos Regimentais Na Disponibilização E Análise De Matérias Complexas Que Exige Da Relatoria E De Todo Órgão Colegiado O Aprofundamento Em Temas Transversais E Ampla Discussão Social.  
Existem processos em que exatamente pela importância das matérias que veicula, aborda temas de inegável complexidade e que precisa ser extremamente amadurecido técnica e politicamente antes de ser posto em votação. Sem dúvida este é o caso da regulamentação do atual NAEM.
Não é a toa que, apenas em nível de gestão, o processo tramitou entre a coordenadoria de Ananindeua, Diretoria Metropolitana, Assessoria e Gabinete da Defensoria Geral de Maio a Setembro de 2018 (sem inclusive escutar os Defensores Públicos da área fim), não sendo razoável exigir que este relator agisse de modo açodado e leviano proferindo voto após duas sessões ordinárias em tema de grande relevância institucional. 
Tal entendimento é o pacífico em toda a comunidade jurídica: Tanto assim é que é absolutamente comum, até mesmo trivial, que em Tribunais como Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça algumas matérias o relator leve meses ou até mesmo anos para requerer a inclusão em pauta, justamente pela complexidade de temas e a necessidade de amadurecimento das questões a serem tratadas.
Tem-se conhecimento que algumas postergações são criticáveis e discutíveis, contudo não há notícia de que a Presidência desses Tribunais, sem ao menos abertura de prévia manifestação/justificação, tenha agido de forma unilateral, de inopino, determinando, de modo monocrático e imperial a redistribuição de um feito. Não seria um ato de cunho razoável e afeto aos princípios democráticos.
Trazendo para a realidade da Defensoria Pública do Estado do Pará, pode se afirmar que a decisão de redistribuição de um feito pelas razões extraídas da decisão, ao menos na atual formação é procedimento inédito e que pode abrir um precedente perigoso para esta e para formações futuras, de modo a subverter a distribuição automática e por rodízio das relatorias dos processos.
Cite-se, a título de exemplo,  dois precedentes positivos (dentre vários existentes) em que o Conselho Superior permitiu a superação dos prazos regimentais para discutir com mais cuidado temas complexos: a disponibilização em pauta do processo de regramento, regulamentação das regras eleitorais e a eleição em sí da Ouvidoria Geral da Instituição, tema que mereceu uma profunda maturação deste Conselho Superior, extrapolando em muito o prazo regimental de 2 sessões ordinárias.
Outro tema que mereceu profunda reflexão da relatoria e do Conselho Superior em geral foi o da instituição de cotas para os concursos públicos da instituição. Imagina-se quão rasa seriam as discussões se se exigisse da relatoria da época que em duas sessões ordinárias colocasse o processo para votação ou mesmo que solicitasse prorrogação, que a mesma fosse limitada a mais duas sessões.
Imagine-se como apequenaria o debate se não houvesse ampla discussão com a sociedade civil, inclusive realizando audiências públicas, visando à maturação da relatoria e do conselho como um todo na delicada discussão.  
Á época, não se cogitou de decisão inopino de redistribuição do feito, exatamente pela razoabilidade do prolongamento dos estudos em razão da complexidade do tema.  Não seria razoável. Na atual quadra, o raciocínio jurídico há de ser exatamente o mesmo.
Ademais, é forçoso relembrar que existem processos de relatoria deste conselheiro que desde o final do ano passado estão em diligências junto á gestão (defensorias agrárias), e extrapolado completamente o prazo dado por esta própria presidência para devolução com manifestação – Janeiro de 2019 -, conforme se pode extrair das atas das sessões deste colegiado.
Na mesma toada, o processo também apresentado por este Defensor Público, no tocante a Proposta para Alteração do Regimento Interno deste Conselho Superior, até a presente data não fora posto a votação pela presidência, quer por não haver entrega pelo relator, quer por decisão dessa presidência, embora transcorrido 1 (um) ano de sua apresentação. Em qualquer hipótese embora, entende-se que não fora votado exatamente pelo fato de que determinados processos exigem maturação técnica e política para melhor tomada de decisão.
Ademais, ainda que se superassem as questões acima aventadas, entende-se que não seria razoável que este relator ou proponente oficializasse pela imediata devolução do processo por ter extrapolado o prazo ajustado, por ser medida antipática, inconveniente e desagregadora.
1.3 - Da Justificativa para Prolongamento dos Estudos desta Relatoria 
Exa., causa estranheza e certa perplexidade a este membro do conselho a redistribuição do feito sem sequer consultar ao mesmo sobre as razões do prolongamento do prazo, sobretudo quando se tem conhecimento público e notório das mais diversas reuniões alinhavadas entre este relator e os mais diversos seguimentos e grupos de interesse internos e externos que possuem real interesse na discussão e regulamentação de um dos Núcleos que possui mais efetividade e visibilidade na instituição.
Entretanto, presumindo que não houve prévia ciência de tais fatos, ei-los:
1-
Diversas rodadas de reuniões com Defensores públicos titulares e em atuação junto ao Naem para que os mesmos tivessem conhecimento da proposta (não foram ouvidos previamente pela gestão);
2-
Concessão de prazos sucessivos (e razoáveis) por este relator para que os referidos Defensores Públicos pudessem sugerir aperfeiçoamento da proposta, inclusive com oitiva da equipe multidisciplinar do núcleo;
3-
Levantamento de Dados de Violência Doméstica obtidos junto a Secretaria de Segurança Pública, ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Delegacia da Mulher (DEAM), do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e do próprio Naem;
4-
Diálogo com professores, psicólogos e demais estudiosos da matéria estranhos à área jurídica, mas fundamentais para compreendermos necessidades e avançarmos de modo decisivo na regulamentação e eficiência da política pública;
5-
Articulação intensa com movimentos historicamente ligados a questão da violência de gênero da sociedade civil organizada e de entidades governamentais, que nas rodas de debates vem requerendo sucessivos pedidos de ampliação dos debates, posto ter  muito a contribuir para avançarmos quanto a esta matéria em trâmite neste Conselho Superior.
Em especial neste último, houve interessantíssimas ponderações sobre a oportunidade dada pela história de avançarmos decisivamente em uma regulamentação moderna e de vanguarda, trazendo ainda mais visibilidade e eficiência ao Naem no tocante  a atuação  ainda mais séria, zelosa e emancipatória na temática da violência de gênero, garantindo direitos a população historicamente marginalizada.
Assim, mostra-se fundamental que toda esta gama de informações seja corretamente traduzida e aproveitada nesta relatoria e, principalmente, neste Conselho Superior e na Instituição como um todo para podermos de fato realizar um serviço de excelência e humanizado. 
Com efeito, requereu-se a urgente reconsideração da decisão de redistribuição do processo 437/2018, com o recebimento das presentes razões do prolongamento dos estudos e o consequente deferimento de prorrogação de prazo para apresentação do processo para inclusão da pauta até o final do mês de Outubro de 2019, período em que o processo já deverá se encontrar maduro para entrega de voto por esta relatoria, com o encerramento das discussões e estudos com os principais seguimentos sociais interessados na temática.
O requerimento fora indeferido e o processo redistribuído ao Conselheiro Jhony Giffoni.
2. Do Mérito – Voto Vista
A Necessidade de uma atuação especializada no atendimento a mulher vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher no âmbito da Defensoria Pública, muito além de atender a expressa previsão legal prevista na lei orgânica da instituição, é um verdadeiro imperativo de ordem social e mesmo civilizatório.
Segundos dados oficiais do Atlas da Violência, de 2019, com dados de 2017, a cada dia 13 mulheres são assassinadas no Brasil. No período de 10 anos (2007 a 2017) o índice de feminicídios cresceu 30% em nosso País. O Estado do Pará responde a uma das maiores taxas do país, com índice de 7,5 feminicídios por 100 mil habitantes.
Pesquisa divulgada recentemente pelo jornal Folha de São Paulo demonstra que 01 (uma) mulher é agredida no Brasil a cada 04 (quatro) minutos. Tais dados alcançam apenas as vítimas sobreviventes, excluindo, portanto, os feminicídios consumados.
Desse notável crescimento de violência, em especial homicídios contra mulher, pesquisas revelam que majoritariamente estes ocorrem dentro da residência familiar e com uso da arma de fogo, atraindo a aplicabilidade da lei 11340/2006 – denominada Lei Maria da Penha.
Integrante do Sistema de Justiça, O Estado-Defesa não se furta a sua missão institucional, tendo o atual Naem da Defensoria Pública do Estado do Pará uma atuação efetiva na defesa das mulheres vítimas de violência de gênero. 
Primeiramente, importante ressaltar o excelente trabalho desenvolvido do ponto de vista fático e jurídico pelo NAEM. Desde sua criação e consolidação em 2006/2007, fruto dos esforços hercúleos da Defensora Pública Geral Anelyse Santos de Freitas e da Defensora Pública Maria Cândida Feitosa, sendo comandado por muitos anos pela aguerrida Defensora Pública já aposentada Arleth Rose Guimarães.
Desta iniciativa surgiu o embrião do hoje denominado Naem. A Lei Maria da penha pouco antes entrara em vigor e exigiu dos órgãos públicos rápidas adaptações para uma atuação especializada e interdisciplinar, enfatizando o trabalho em rede.
Com o passar do tempo, nos anos de 2008 a 2016, o núcleo foi ganhando cada vez mais destaque interno e externo, contando com estruturas administrativas mais compatíveis com a importância da missão, e, sobretudo que permitisse um atendimento e acolhimento eficiente e humanizado, por meio de equipes interdisciplinares formadas por Defensores Públicos, Assistentes Sociais, Pedagogos e Psicólogos.
Face ao incremento da notificação de índices de violência doméstica (fruto do trabalho de divulgação da lei e da conscientização e empoderamento feminino), o trabalho do Naem passou a crescer exponencialmente em termos de quantidade e qualidade, exigindo cada vez mais alternativas administrativas e regulamentares que dessem vazão a tamanha demanda.
Neste sentido, foram assinados Diversos Termos de Cooperação técnica e Convênios entre a Defensoria Pública do Estado do Pará, o Governo Federal e Estadual, Tribunal de Justiça do Estado e Ministério Público do Estado para aquisição de equipamentos de trabalho (veículos, computadores, confecção de cartilhas de educação em direitos, etc.), além da presença em espaços públicos de atendimento concentrado à mulher, como o Propaz, Centros Maria do Pará e Casa da Mulher Brasileira.
Com efeito, com a abrangência cada vez maior do âmbito de atuação, o NAEM foi se estruturando com a reserva de defensorias públicas específicas e especializadas para defensores vocacionados à matéria, a fim de dar um atendimento diferenciado e humanizado às mulheres vítimas de violência doméstica, além da formação de equipe interdisciplinar e a atuação em rede com outros órgãos visando uma atuação de excelência.
No decorrer dos anos, dezenas de Defensores Públicos atuaram especializadamente no Naem, destacando Arleth Rose da Costa Guimarães, Fabio Rangel Pereira de Souza, Daiane dos Santos, Verena Maués, e dezenas de outros membros valorosos.
A experiência do dia-a-dia da atuação do Naem foi permitindo constatar fatos importantes, e que são comprovados por inúmeros dados científicos e pesquisas. A violência contra a mulher está diretamente ligada a uma sociedade de cultura machista, patriarcal e misógina, na qual o homem se considera dono da relação, o provedor financeiro, chefe de família e por isso, com mais direitos de tomada de decisão e poder de subjugação da mulher, em uma espiral de violência de ordem física, moral e psicológica.
Com efeito, viu-se que além do aspecto empoderador da mulher, no conhecimento e exercício de seus direitos de cidadania, é fundamental trabalhar a outra ponta, ou seja, é necessário trabalhar a cultura machista nos homens para que esse ciclo de violência apenas não troque de nomes e endereços, ou seja, que uma vez punido por crime de violência doméstica e familiar (medidas protetivas e até mesmo prisão cautelar ou definitiva, como no caso do feminicídio), quando reintegrado à sociedade esse mesmo homem não venha a praticar as mesmas condutas contra outras vítimas.
É importante destacar esse aspecto porque, ao contrário de outros crimes, a violência contra a mulher, ou melhor dizendo, a violência de gênero deita raízes em causas complexas e muito além da mera desavença de ordem pessoal.
Pesquisas e estudos brasileiros e internacionais comprovam que a violência de gênero não é um episódio ou fruto de um mero desentendimento casual entre duas pessoas que por um descontrole casual gerou atos de violência. Não. A violência de gênero está intimamente ligada à forma como o homem enxerga a mulher na relação amorosa ou familiar, dentro de casa, na sociedade em geral.
Neste sentido é que aponta a Comissão Interamericana de Direitos Humano, - CIDH - da Organização dos Estados Americanos – OEA – que na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher – Ocorrida em Belém do Pará em 1994, ainda em seus “considerandos”, destaca que a violência contra a mulher constitui ofensa contra a dignidade humana e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens;
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará - define claramente: “(...) entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (Artigo 1º).
Em seu artigo 2º, a dita Convenção estabelece que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica:
a.       ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;
b.       ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e
c.       perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.
Por sua vez, estabelece em seu artigo 6º O direito de toda mulher a ser livre de violência abrangendo, entre outros:
  a.     o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e
  b.     o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação. 
Portanto, em análise abrangente da Convenção, denota-se claramente que a violência contra mulher decorre fundamentalmente de uma noção deturpada e preconceituosa de supremacia do homem sobre a mulher, e que por isso mesmo deve-se trabalhar não apenas o caráter punitivo, mas também o pedagógico, da mulher na direção de seu empoderamento, e do homem de superação do ranço machista, visando uma sociedade mais justa e igualitária.
No tocante ao tratamento dispensado pelo Brasil na temática violência doméstica contra a mulher, este sempre foi fruto de muita pressão da sociedade civil brasileira e de institutos e instituições de proteção de direitos humanos no plano internacional.
Em Abril de 2001, o Estado Brasileiro foi condenado pela Organização dos Estados Americanos por não fornecer proteção adequada a cearense Maria da Penha. Entre 1983 e 1988, Maria da Penha sofreu uma série de violência de seu então marido Marco Antônio Viveiros, e o Estado Brasileiro, apesar de ser insistentemente instado, jamais forneceu tratamento adequado no plano de sua segurança pessoal bem como no aspecto judicial.
A OEA condenou o Estado Brasileiro a indenizar a requerente, além de expedir uma série de recomendações de alterações no plano normativo para que se possibilitasse um tratamento adequado no aspecto legal e institucional no tocante à violência de gênero.
Neste sentido, é que o Congresso Nacional passou a travar intensas discussões, resultando em 2006 na lei 11340, batizada exatamente de Lei Maria da Penha, símbolo da luta contra a discriminação e violência contra a mulher.
Destaque-se que a Lei Maria da Penha trouxe diversos avanços normativos, nos quais se pode destacar:
Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mulher, estabelecendo as formas da violência doméstica contra a mulher como física, psicológica, sexual, patrimonial e moral.

Determina que a violência doméstica contra a mulher independe de sua orientação sexual.

Retira dos juizados especiais criminais (Lei n. 9.099/95) a competência para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher, proibindo a punição em forma de multas e PRDs e criando os Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher com competência cível e criminal.

Altera a lei de execuções penais para permitir ao juiz que determine o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação.
Destaque-se, como alhures comentado, que a violência de gênero está intimamente ligada a questões culturais, e que por isso mesmo deve ser enfrentada em dois vieses. Quanto à vítima e quanto ao homem reprodutor da violência.
Não á toa que a própria lei 11340/2006 vai além do aspecto punitivista encarcerador, determinando que se criem programas ressocializadores e que entre as medidas do juízo da execução penal preveja o comparecimento do agressor a programas de recuperação e reabilitação, visando certamente à conscientização do real papel do homem e da mulher na sociedade moderna e evitar a reincidência.
Neste sentido, destaque-se a atuação de vanguarda da Defensoria Pública do Estado do Pará, ao criar, primeiro por meio de Convenio 135/2010 com o Governo Federal e posteriormente através de recursos próprios o denominado NEAH, Núcleo Especializado de Atendimento ao Homem, responsável pela defesa processual do homem tido por agressor, e mais que isso, por criar mecanismos como parcerias com a rede de atuação no tema e a efetiva participação da equipe interdisciplinar da Defensoria Pública em programas voltados para a reeducação do homem.
No decorrer dos anos, Defensoras e Defensores Públicos como Larissa Machado, Paula Farias, Edernilson Barroso, Eliana Magno Gomes, Larissa Beltrão, entre outros, e servidores abnegados como Vilma Araújo, Rosana Lemos Faraon, Maria Lima dos Santos Sena e Raimundo de Jesus Souza atuaram e atuam em uma experiência exitosa em que os chamados círculos restaurativos de violência, de caráter pedagógico e voluntário dos homens dito agressores, o índice de reincidência é próximo de zero!
Portanto, vê-se que a politica de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulher é tanto mais exitosa quando se trabalha com a perspectiva de superação de uma cultura machista arraigada sobretudo na educação e percepção do homem, o que vai muito além, repita-se, do viés encarcerador, segregador e estigmatizante próprio do Direito Penal.
Nas palavras da Advogada Paraense Luanna Tomaz: 
“O sistema penal não é âmbito adequado para resolver a discriminação de gênero, pois este é um problema estrutural da sociedade. Não basta condenar os homens à prisão, necessário se faz aflorar uma nova consciência nos homens e nas mulheres.
Nesse sentido, Zaffaroni (2000) traz uma importante contribuição ao debate ao defender apenas o uso tático e pragmático do poder punitivo, com alcance limitado e prudente, sem que isto inviabilize a estratégia maior (de mudança da sociedade) ao blindá-lo com uma legitimação geral e um valor simbólico.

(...)
As medidas não-penais de proteção à mulher em situação de violência mostram-se, em algumas situações, providências muito mais sensatas para fazer cessar as agressões e, ao mesmo tempo, menos estigmatizantes para o agressor, dando a ambos oportunidade para efetivamente superar o conflito”.
Não se perca de vista que, de caráter emergencial, medidas civis e penais mais rigorosas são fundamentais para se garantir a integridade física, psicológica, sexual e até patrimonial da mulher vítima de violência domestica e familiar tais como medidas protetivas, afastamento do lar, proibição de frequentar determinados lugares e até mesmo a prisão preventiva.
Contudo, além dessas medidas emergenciais, são necessário medidas inteligentes e mais abrangentes do ponto de vista educacional, pedagógico e social que vise à independência emocional e econômica da mulher em relação ao homem, e paralelamente trabalhar o homem na perspectiva de superar seu próprio machismo visando a não reiteração criminosa e uma cultura de respeito e de paz.
Nesse viés, destaque-se, mais uma vez, a atuação de vanguarda da Defensoria Pública do Estado do Pará, que por diversas vezes e em atuação integrada uniu as equipes do Naem e do Neah em eventos comemorativos ao aniversário da Lei Maria da Penha, bem como em atuação integrada em palestras e trabalhos de conscientização tanto da mulher vítima de violência quanto do homem apontado suposto agressor, além de atuação pedagógica extrajudicial de educação em direitos em escolas, órgãos públicos e na sociedade em geral. A atuação integrada é eficiente, gera economia de recursos públicos e, sobretudo, promove uma atuação sistêmica e em todas as pontas da relação com um único objetivo. Superar o machismo e a violência de gênero.
Não á toa que, ultrapassados mais de dez anos da edição da lei Maria da penha, os movimentos sociais e a própria sociedade civil organizada vem apontando enfaticamente a necessidade de se trabalhar adequadamente o homem suposto agressor, para que a agressão e a violência de fato reduzam.
A Defensoria Pública do Estado do Pará, esteve na vanguarda ao criar o NEAH, um dos primeiros do Brasil. Também esteve na vanguarda ao criar os núcleos restaurativos com reincidência próxima de zero. É chegada a hora de inovar uma vez mais, com a atuação integrada do Naem e do Neah em um mesmo Núcleo Especializado (ainda que não no mesmo espaço físico, como se explicitará adiante), com a troca de experiências e atuação voltada, sempre, para a superação da violência de gênero.
Veja-se: A atuação na defesa processual da mulher vítima de violência e do Homem Acusado de tal violência não é dicotômica ou antagônica. Pelo contrário. Respeitadas a independência funcional da área finalística, são complementares e se atuarem de forma integrada podem e muito contribuir para a parametrização de rotinas, procedimentos e sobretudo abordagens pedagógicas e de linguagens no atendimento ao público e mesmo na atuação processual no polo ativo e passivo das demandas, evitando, por exemplo, a utilização e disseminação de teses e discursos machistas, misóginos e discriminatórios, privilegiando uma cultura de respeito à autonomia da mulher e respeito à sua condição de gênero e seus direitos de cidadania. 
Especial relevância se dá na união dos núcleos sobretudo no tocante a atuação das equipes interdisciplinares. Uma das principais inovações da lei Maria da Penha, o atendimento extrajurídico nos órgãos do Sistema de Justiça permite um olhar diferenciado, transversal e sistêmico nas questões de gênero, e a expertise adquirida tanto da equipe que atua no atendimento á vítima quanto dos servidores que atuam no atendimento ao acusado são fundamentais e necessitam dessa constante interlocução, sempre visando à superação de uma cultura machista e dos círculos de violência.
Nada mais emancipador para a mulher que o homem seja educado de modo a respeitá-la dentro de casa, da família e na sociedade em geral, como sujeita de direitos de modo isonômico, respeitadas suas particularidades próprias da condição feminina. A Defensoria Pública do Pará pode fazer isso nessa oportunidade, e de forma decisiva e corajosa.
Quanto à questão geográfica, apenas atente-se que a integração dos núcleos com o viés de superação da violência de gênero, obviamente não pode resultar no atendimento pessoal do homem apontado como agressor e a mulher vítima de violência domestica e familiar no mesmo espaço físico, por razões da própria segurança da mulher, dos membros e servidores da instituição e no risco de se incidir até mesmo na violação de medidas protetivas de urgência (como o agressor manter distância mínima da vítima, por exemplo).

Nesse aspecto específico, a defesa processual do homem tido por agressor, nada obsta que continue com o espaço físico na Central de Atendimento localizado na Manoel Barata, 50 enquanto o atendimento as vítimas ocorram no Prédio-Sede da Travessa Padre Prudêncio, 54.
Em contato com os defensores que atuam sobre o tema, salta aos olhos uma estatística assombrosa: De que mais de 30% dos processos criminais distribuídos na capital centram-se em 3 varas específicas. Justamente as Varas de Violência Doméstica.
Portanto, quer pelo aumento dos crimes de gênero, quer pela redução da subnotificação, o fato é que os processos criminais que versem sobre violência doméstica contra a mulher se multiplicam de forma impressionante, exigindo dos órgãos integrantes do sistema de justiça em geral, e da Defensoria Pública em particular, que redesenhe sua estrutura administrativa visando dar vasão a essa gigantesca demanda.
Com efeito, nada mais eficiente na efetividade dos direitos da mulher e de defesa, o contraditório e ampla defesa, da superação de uma cultura machista e excludente do que tratar com eficácia e responsabilidade a defesa jurídica do homem apontado como agressor, que destacar Defensoras e Defensores Públicos suficientes para atender essa enorme demanda, quer no polo ativo (assistente de acusação), quer no polo passivo (defesa técnica do homem), visando um julgamento célere e justo para todos os envolvidos.
Da Violência Doméstica E Familiar Contra O Feminino E A Necessidade De Defesa Especializada E Inclusiva De Todos Os Grupos Vulneráveis Do Gênero Feminino
Outro ponto de extremo relevo e que exige uma nova percepção da Defensoria Pública do Estado do Pará e a constante aplicação da Lei Maria da Penha no caso de Relações Homoafetivas.
Tão impressionantes quanto as estatísticas de violência contra as mulheres, a violência contra o Publico LGBTT também são estarrecedores.

No Brasil, a cada 19 horas uma pessoa LGBTI+ é assassinada. E a cada duas horas uma é vítima de agressão com requintes de crueldade. Os dados foram apresentados pelo diretor-presidente da Aliança Nacional LGBTI, Toni Reis, informações extraídas da Agencia Senado de Notícias.

Em tempos de restrição a direitos e aniquilação de garantias e de tolerância, os direitos das minorias são violados com muito mais força e de forma explícita, não velada e ainda propagada com orgulho.

Neste aspecto, é importante fazer importantes distinções entre a violência contra a mulher e a violência de gênero, com base nas fundamentais lições do Ministro Celso de Melo, relator da ADIN por Omissão 26, no Supremo Tribunal Federal:

“A designação do sexo da” pessoa, sob perspectiva estritamente biológica, diz respeito à sua conformação física e anatômica, restringindo-se à mera verificação de fatores genéticos (cromossomos femininos ou masculinos), gonadais (ovários ou testículos), genitais (pênis ou vagina) ou morfológicos (aspectos físicos externos gerais). Esse critério dá ensejo à ordenação das pessoas, segundo sua designação sexual, em homens, mulheres e intersexuais (pessoas que apresentam características sexuais ambíguas). 

Já a ideia de gênero, assentada em fatores psicossociais, refere-se à forma como é culturalmente identificada, no âmbito social, a expressão da masculinidade e da feminilidade, adotando-se como parâmetro, para tanto, o modo de ser do homem e da mulher em suas relações sociais. 

A identidade de gênero, nesse contexto, traduz o sentimento individual e profundo de pertencimento ou de vinculação ao universo masculino ou feminino, podendo essa conexão íntima e pessoal coincidir, ou não, com a designação sexual atribuída à pessoa em razão sua conformação biológica. “É possível verificarem-se, desse modo, hipóteses de coincidência entre o sexo designado no nascimento e o gênero pelo qual a pessoa é reconhecida (cisgênero) ou situações de dissonância entre o sexo biológico e a identidade de gênero (transgênero)”.

Ainda citando o brilhante voto do ministro, cite-se Daniel Gomes de Carvalho:

“De acordo com esse ponto de vista, o sexo é um fator biológico, ou seja, ligado à constituição físico-química do corpo humano”. Outra coisa é o gênero. Quando se fala em ‘gênero feminino’, fala-se em todas as características que a sociedade associa ao ‘ser mulher’; quando se fala em ‘gênero masculino’, fala-se em todas as características que a sociedade associa ao ‘ser homem’. Do ponto de vista, o gênero não é biológico-natural, mas um constructo social. Em outras palavras, ‘ser homem’ ou ‘ser mulher’ não é um dado natural, mas performático e social, de maneira que, ao longo da história, cada sociedade criou os padrões de ação e comportamento de determinado gênero.

A orientação sexual, isto é, as quais gêneros nos sentimos atraídos (física, romântica ou emocionalmente), por sua vez, seria ainda um terceiro fator, diferente do gênero ou do sexo.  A liberdade de construção do gênero e da orientação sexual, diferentemente do dado biológico do sexo (...) dialoga com o existencialismo.  Lembre-se: existencialismo é uma filosofia que enxerga o homem como constructo de si mesmo: pelas suas escolhas, é possível construir a própria existência. 

Evidentemente, para os existencialistas, quando nascemos, já existe uma sociedade pronta, repleta de regras e padrões. Mas, como dizia Sartre, não importa o que os outros fizeram conosco, mas o que fazemos com o que fizeram com os outros. “Nesse sentido, a liberdade de escolha de gênero seria uma maneira de exercermos essa liberdade existencial.” (grifei).

Insta recordar que a própria Lei Maria da Penha, quando ainda tramitava no Congresso Nacional sobre a forma de projeto, veiculava a questão de violência de gênero, e após ampla pressão de setores conservadores, foi substituído o foco para a espécie violência contra mulheres.

No entanto, a própria Lei Federal 11340/2006, em artigos específicos legitima a luta pela consideração da violência contra a mulher como mais uma forma de violência de gênero.

 Não houve a menção explicita e abrangente do ato normativo quanto à aplicação da lei Maria da Penha para o público LGBT, a jurisprudência o vem fazendo em larga escala, inclusive por meio de brilhantes atuações do próprio NAEM da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Sobre a questão, entendeu o Superior Tribunal de Justiça que a “Lei Maria da Penha atribuiu às uniões homoafetivas o caráter de entidade familiar, ao prever, no seu artigo 5º, parágrafo único, que as relações pessoais mencionadas naquele dispositivo independem de orientação sexual” (Resp. 827.962/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, Dje 08/08/2011).
Também assim entende o Tribunal de Justiça de Goiás:

Apelação Criminal. Lei Maria Da Penha.

Medidas Protetivas. Vítima Transexual. Aplicação. Necessidade E Adequação Não Comprovadas. Recurso Desprovido. A Lei Maria Da Penha Objetiva Proteger A Vítima Do Gênero Feminino Contra A Violência Doméstica E Familiar. Transcorrido Considerável Lapso Temporal Entre O Fato E O Julgamento Do Presente Recurso, Não Tendo Sido Deflagrada Qualquer Ação Penal Em Desfavor Do Apelado, Bem Como A Inexistência De Qualquer Outro Fato Ou Crime Que Ele Tenha Praticado Contra A Vítima, Não Ressai Configurada A Necessidade E Adequação De Aplicação De Medidas Protetivas De Urgência. Apelação Conhecida E Desprovida.

(Tjgo, Apelação Criminal 388627- 06.2014.8.09.0125, Rel. Des. Itaney Francisco Campos, 1ª Câmara Criminal, Julgado Em 07/07/2015, Dje 1836 De 29/07/2015). 
“EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RELAÇÃO HOMOAFETIVA ENTRE MULHERES. COMPETÊNCIA DA VARA CRIMINAL
1 –As situações configuradoras de violência doméstica encontram-se previstas no artigo 5º da Lei 11.340, o qual, por força do seu
parágrafo único, abarca as relações homoafetivas, de modo que o sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto outra mulher, desde que constatado vínculo íntimo de afeto.
2 – A competência cumulativa de ações cíveis e criminais envolvendo violência doméstica contra a mulher,

enquanto não estruturados os Juizados específicos, atribui-se à

Vara Criminal. Conflito procedente.” (Seção Criminal do

TJGO, Conflito de Competência nº. 213003-61, Relator Des. Ivo

Fávaro, DJ nº. 1.381 de 06/09/2013). (grifo nosso).
“EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RELAÇÃO HOMOAFETIVA ENTRE O SEXO FEMININO. INCIDÊNCIA DA LEI 11.340/06. A incidência da Lei 11.340/2006 depende de que a violência seja baseada em questões de gênero, indicativas da vulnerabilidade da mulher ofendida em relação ao masculino. Questão que não se confunde com a diferença biológica entre homens e mulheres, mas,

sim, guarda relação com a desigualdade que se estabelece culturalmente entre os papéis destinados ao masculino e ao feminino nas relações familiares e íntimas de afeto.

Hipótese concreta de ameaças proferidas entre companheiras do sexo feminino. Presença de indícios de submissão de uma em relação à outra, notadamente diante do afirmado perante a autoridade policial. Cenário fático suficiente para fins de fixação da competência do juízo a quem compete o julgamento dos delitos envolvendo violência doméstica. Parecer ministerial pela improcedência. Conflito julgado improcedente.” (3ª Câmara Criminal do TJRS, Conflito de Jurisdição nº. 70066527185,

Relator Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes, DJ de 14/15/2015).(grifo nosso).
Ainda sobre o tema, importante transcrever lição da professora e doutrinadora MARIA BERENICE DIAS:
“(...) A Lei Maria da Pena, de modo expresso, enlaça no conceito de família as uniões homoafetivas. Diz o seu art. 2.º: Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual (...) goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. O parágrafo único do art. 5º reitera que independem de orientação sexual todas as situações que configuram violência doméstica e familiar. O preceito tem enorme repercussão. Como é assegurada proteção legal a fatos que ocorrem no ambiente doméstico, isso significa que o legislador reconhece as uniões de pessoas do mesmo sexo com entidade familiar.
Assim, toda relação de parentesco, de afinidade, de socioafetividade ou de afeto, em eficácia ou rompida, tenha havido ou não coabitação ou prática de relações sexuais, todo e qualquer relacionamento desta natureza está protegido pela Lei Maria da Penha. Violência doméstica, como diz o próprio nome, é violência que acontece no seio de uma família. Assim, a Lei Maria da Penha ampliou o conceito de família alcançado as uniões homoafetivas. Pela primeira vez foi consagrada, no âmbito infraconstitucional, a ideia de que a família não é constituída por imposição da lei, mas sim, por vontade dos seus próprios membros. Ao ser afirmado que a mulher está sob o abrigo da Lei, sem distinguir sua orientação sexual, encontra-se assegurada proteção tanto às lésbicas como às travestis, às transexuais e aos transgêneros do sexo feminino que mantêm relação íntima de afeto em ambiente familiar ou de convívio. A Lei busca a preservação plena da dignidade da pessoa humana, fazendo valer o gênero alegado pela pessoa vitimada. Em todos esses relacionamentos, as situações de violência contra o gênero feminino justificam a especial proteção da Lei Maria da Penha.” (DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na justiça: a efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. 2ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010. p. 44/45).
Cite-se também histórico precedente da Defensoria Pública do Estado do Pará:
Proc. nº 0003689-95.2017.8.14.0000

Secretaria da 1ª Turma de Direito Público.

Comarca de Belém/Pará

Agravo de Instrumento

Agravante: G. P. M.

Defensoria pública: Fábio Rangel Pereira de Souza

Agravado: J. R. S. de A.

Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura
EMENTA: PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA PROTETIVA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA RECURSAL. CONCESSÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DA LEI MARIA DA PENHA. TRANSEXUAL. PRESENTES OS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL DEFERIDA.

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por G. P. M., contra a decisão proferida pelo MM. Juiz da 3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Belém (fls. 37-39), que, após analisar o pedido de concessão de MEDIDAS PROTETIVAS (Processo n.º 000108282.2017.8.14.5150), indeferiu-o, por se tratar de vítima homem, não restando configurada a violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme o art. 5º, da Lei n.º 11.340-2006. Em suas razões, fls. 02-23, sustenta a agravante, após resumir os fatos:

- o não atendimento da questão quanto à identidade de gênero da pessoa requerente e a ausência de elemento essencial da decisão recorrida.

- a dimensão de gênero de que trata a Lei Maria da Penha.

- a distinção entre sexo e gênero feminino.

- a possibilidade de aplicação da Lei Maria da Penha aos casos de vítimas de transexuais de identidade de gênero feminino. Pugna pela concessão do efeito ativo para antecipar os efeitos da tutela recursal e no mérito, requer o provimento do recurso. Acosta documentos (v. fls. 24-70).

É o relatório.

DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal e estando a matéria tratada inserida no rol das hipóteses previstas no art.1.015 do NCPC/2015, conheço do presente recurso de Agravo de Instrumento e passo a apreciar o pedido de antecipação da tutela recursal formulado pelo recorrente.

(...)
Inicialmente cumpre esclarecer que, nesta fase inicial do processamento do recurso de agravo de instrumento, a tarefa do Relator há

de cingir-se à análise dos pressupostos necessários à pretendida concessão da tutela antecipada recursal.

No que se refere à relevância da fundamentação, há que se proclamar, inicialmente, que, apesar do juízo de primeiro grau restringir os efeitos da Lei Maria da Penha à violência doméstica e familiar sofrida pela mulher, a jurisprudência pátria vem dando nova roupagem a essa definição, no sentido de estendê-la, também, a outros gêneros que se identificam com o sexo feminino, no caso, o transsexual, a exemplo do Conflito de Jurisdição n.º 64616 SC 2009.006461-6, TJ-SC.

Por sua vez, quanto ao requisito do periculum in mora, entendo que este resta preenchido, considerando-se a iminência de se perpetrar violência doméstica e familiar.

Pelo exposto, entendo restar preenchido os requisitos exigidos, pelo que concedo a tutela antecipada recursal pleiteada para determinar a continuidade do procedimento na instância originária.
Comunique-se ao juízo de piso acerca da decisão ora proferida.
Intime-se o agravado para, caso queira e dentro do prazo legal, responder ao recurso, sendo-lhe facultado juntar documentação que

entender conveniente, na forma do art. 1.019, II, do NCPC.

Estando nos autos a resposta ou superado o prazo para tal, vista ao Ministério Público. Publique-se e Intimem-se.

Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º 3731/2005-GP.

Belém, 17 de maio de 2017.

DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA,

Relator
Com efeito, de acordo com inúmeros estudos apresentados e farta doutrina e jurisprudência, aplica-se tranquilamente a Lei Maria da Penha às relações homoafetivas baseadas no gênero feminino, inclusive sendo esta uma prática relativamente comum no dia a dia da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Portanto, para muito além de ser um agente de transformação social e de modernização do sistema de justiça, a regulamentação desse atendimento pelo atual NAEM nada mais é do que apenas reconhecer algo que já vem ocorrendo na prática, é normatizar um fato social objetivo, é dar segurança jurídica ao público alvo da instituição.
A par disso, indiscutivelmente também possui um enorme aspecto simbólico.
Ser o primeiro órgão do Sistema de Justiça do Estado do Pará e a primeira Defensoria Pública do Brasil a regulamentar que mulheres do ponto de vista biológico e também quanto á questão de identidade de gênero devem ser atendidas lado-a-lado, sem qualquer tipo de diferenciação discriminatória e com os mesmos padrões de humanização e eficiência pelas Defensoras, Defensores Públicos e também pela equipe interdisciplinar composta por servidoras e servidores é conquista democrática!.
Enquanto relator deste processo, houve o cuidado de travar intensos diálogos com os principais atores envolvidos neste tema, que possuam interesse e também maiores conhecedores da causa.
Em diversas rodadas de diálogos ocorridas no decorrer de 2018 e 2019, houve um consenso tanto da Comissão de Diversidade Sexual quanto da Comissão da Mulher Advogada e também apoio da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil no tratamento igualitários entre mulheres do ponto de vista biológico e o gênero feminino atinente ao público LGBT.

Do mesmo modo, houve intenso aprendizado com psicólogos que realizam Grupos de Estudo de Violência de Gênero na Universidade da Amazônia (mulheres do ponto de vista biológico e de identidade de gênero), e que possuem inclusive círculos restaurativos que trabalhem exatamente na perspectiva de superação da cultura machista pelo homem. 
Positivar esses avanços em termos civilizatórios colocará a Defensoria Pública do Estado do Pará, mais uma vez, na vanguarda da história.
Portanto, nada mais includente, democrático, civilizatório e simbólico que se altere a nomenclatura do atual Naem - Núcleo de Atendimento Especializado à Mulher Vítima de Violência Doméstica - passe a ser denominado Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência de Gênero (NUGEN), colocando especificamente entre suas atribuições as vítimas de violência doméstica e familiar que possuam sua identidade de gênero feminino, bem como as Defensorias especializadas de atendimento ao homem apontado como agressor.
Ante o exposto, no tocante a proposta encaminhada pelos Defensores do Núcleo, acolho-as integralmente, alterando apenas a menção à equipe multidisciplinar nos artigos 3º, Inciso VIII, XIX, Art. 1º, Inciso IV do Anexo, Ementa do Capítulo III, Artigo 9º, Artigo 10, substituindo-as pela expressão equipe interdisciplinar, posto ser nomenclatura mais moderna e que demonstra a ideia de avaliações transversais e que dialoguem entre si nas mais diversas especialidades”.
Após, o Relator passou à leitura, artigo por artigo, da proposta substitutiva apresentada pela Defensora Pública Daiane dos Santos, a qual foi sendo adequada durante a sessão, com sugestões dos Conselheiros, nos termos da tabela anexa a esta ata, redigida na sessão pelo próprio Relator. 
Em seguida, foi suscitada QUESTÃO DE ORDEM quanto à vinculação das defensorias às varas:

1) Johny – pela vinculação;

2) Walter – pela vinculação;

3) Domingos – pela vinculação;

4) Bruno – pela vinculação;

5) Anna Izabel – pela não vinculação. Que se trata de núcleo especializado. Que todos atuam de maneira conjunta;

6) César – pela não vinculação;

7) Vladimir – pela vinculação;

8) Jeniffer – pela vinculação.

RESULTADO DA QUESTÃO DE ORDEM: 6x2, pela vinculação às Varas.
Fica definida a transformação das Defensorias Públicas de Violência Doméstica e do Idoso, a ser incluída nas disposições finais e transitórias da Resolução, da seguinte forma:
1) 01ª DP ESP. EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO fica transformada na 2ª. Defensoria Pública de Defesa da Mulher em Situação de Violência de Gênero, vinculada a 2ª Vara de Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital;
2) 02ª DP ESP. EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO fica transformada na 1ª. Defensoria Pública de Defesa da Pessoa Acusada de Violência de Gênero, vinculada a 1ª Vara de Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital;
3) 03ª DP ESP. EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO fica transformada na 3ª. Defensoria Pública de Defesa da Pessoa Acusada de Violência de Gênero, vinculada a 3ª Vara de Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital; 

4) 04ª DP ESP. EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO fica transformada na 2ª. Defensoria Pública de Defesa da Pessoa Acusada de Violência de Gênero, vinculada a 2ª Vara de Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital;
5) 05ª DP ESP. EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DO IDOSO fica transformada na 1ª. Defensoria Pública de Defesa da Mulher em Situação de Violência de Gênero, vinculada a 1ª Vara de Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital.
Fica determinada a publicação de Edital de consulta para que os titulares de defensorias declaradas em extinção se manifestem quanto ao interesse de terem a sua titularidade transformada na 3ª Defensoria Pública de Defesa da Mulher em Situação de Violência de Gênero, vencendo o mais antigo na carreira. Após a declaração do resultado, tal disposição também constará na Resolução.
RESOLUÇÃO APROVADA À UNANIMIDADE, com as alterações deliberadas durante a sessão, nos termos do texto em anexo, redigido pelo Relator.
2.1.2) PROCESSO Nº 453/2019 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para elevação das Defensorias Públicas instaladas nas Comarcas de Ananindeua, Marabá e Santarém, de segunda entrância para terceira entrância.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Com a palavra o Relator, este pontuou que a proposta é autoexplicativa em seus fundamentos. Esclareceu que houve reunião com os defensores de Santarém e também com os de Marabá, os quais sugeriram uma redação diferente para alguns dispositivos, conforme proposta substitutiva constante nos autos. Votou pela aprovação da proposta substitutiva, com a fundamentação da importância desses municípios e da ausência de efeitos financeiros imediatos. A Defensora Pública Geral informou que há algumas defensorias de terceira entrância que a gestão quer movimentar por remoção e terminar a titularização. Que achou por bem, antes da movimentação na carreira, aprovar essa proposta. Que vai verifificar se há vagas em Santarém, Marabá e Ananindeua. Que pela lógica, quem está em Belém não volta para Ananindeua. Que poderá ser proposto junto ao Conselho a criação de 1 defensoria em Santarém e 1 em Marabá. Que aí serão feitos processos de promoção, um a um. Em seguida, o Conselheiro Bruno apresentou voto escrito, conforme se transcreve:

“A presente proposta visa a elevação das defensorias Públicas de segunda entrância Municipios de Ananindeua, Santarém e Marabá para a terceira entrância, nos moldes que delimita:

Primeiramente, insta observar se tal previsão possui amparo legal, sendo a resposta afirmativa, conforme preleciona a Lei Orgânica 054/2006:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

I - decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e exercer as atividades consultivas;

XIX – fixar o número de Defensorias Públicas em cada categoria, criando-as, extinguido-as e declarando-as vagas, dando-se prioridade às regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional, observando a disponibilidade orçamentária e financeira;

Portanto, a elevação das defensorias públicas de uma entrância a outra, de per sí, não contem nenhuma ilegalidade.

Em termos práticos, existem diversos precedentes não apenas na Defensoria Pública do Estado como nos demais órgãos do sistema de justiça em que alguns cargos foram elevados de entrância. Pode-se citar os precedentes de Tailândia, Marituba e Benevides (Tribunal de Justiça e Ministério Público).

Quanto a conveniência e necessidade da proposta, há muito defendo que não há razão de ser de que as Defensorias Públicas de terceira entrãncias sejam exclusivamente as localizadas na capital.

A divisão em entrâncias guarda relação com o grau de especialização das demandas, e não com caráter geográfico tão somente.

A demanda populacional e a complexidade das demandas percebidas nos municipios de Ananindeua, Marabá e Santarém justificam a medida. Inclusive, existem pleitos e estudos no Tribunal de Justiça do Estado que preveem também a elevação das comarcas de Castanhal e de Parauapebas para a terceira entrância, pelas mesmíssimas razões que se pretende a elevação de Ananindeua, Marabá e Santarém. Urge que a instituição Defensoria Pública também se debruce sobre tais estudos, por uma questão de isonomia.

Por uma questão de honestidade intelectual, Desde 2015 defendo que o ideal para tratar da remodelagem das atribuições defensoriais passasse fundamentalmente por uma alteração legislativa que desvinculasse a divisão de cargos por entrância (geográfico) e passasse a delimitar a divisão por classes.

A Defensoria Pública da União e diversas Defensorias Públicas Estaduais já fizeram essa alteração com resultados fantásticos. 

Impende destacar também que desde a Emenda Constitucional 080, a as Defensorias Públicas possuem iniciativa legislativa perante o Parlamento para tratar de regras de organização interna.

Com a alteração legislativa, o Conselho Superior poderia destacar algumas defensorias para alterar suas atribuições, inclusive com atuação desde o primeiro grau de atuação até o Supremo Tribunal Federal. Com a modernização da Justiça e a indispensável virtualização dos processos, as ações judiciais muito em breve serão todas realizadas em processo eletrônico, pouco importando onde reside o Defensor Público ou o Assistido recorrente ou recorrido. Apenas haveria de se tratar futuramente com cautela a questão do equilíbrio entre a descentralização administrativa e funcionais e a necessária especialização da atuação em núcleos temáticos.

Em termos práticos, mais uma vez, há de se dissociar a idéia de que o topo da carreira passe pela saida do Defensor Público do interior e sua vinda para aa capital. Pelo contrário, a Defensoria Pública deve sempre buscar mecanismos e formas de permitir a fixação do Defensor Público no interior do estado sem que isso resulte na estagnação funcional do mesmo.

É o melhor para instituição, que possui mais membros no interior do Estado. Melhor para o Defensor ou Defensora, que não é obrigado a desfazer laços com seu atual local de atuação e sobretudo ao Assistido, que estabelece relaçao de confiança e de referência com o Defensor Natural de sua causa.

A proposta ora apresentada, se não trata da forma mais abrangente e necessária, com ampla reformulação das defensorias do interior e da capital após alteração legislativa, é positiva pois avança nesse sentido de atender a parcela das demandas internas e externas de solidificação da estrutura defensorial no interior do Estado e na Região Metropolitana.

Entretanto, em relação aos termos da proposta, entendo que parte de suas disposições não encontram amparo legal.

Com a elevação das Defensorias Públicas de Ananindeua, Marabá e Santarém para a terceira entrância, automaticamente todos os membros que atuarem naquelas defensorias estarão em exercício fora de sua entrância titular.

Veja-se. Como bem delimitado na proposta, a elevação de entrância nao pode resultar na promoção automática dos membros, sob pena de se violar a lista de antiguidade e a própria lógica dos processos de promoção, que necessitam de um processo específico conforme exige a lei orgânica e atos desse Conselho Superior.

Ocorre que a previsão contida na proposta no parágrafo único do artigo 1º de que a elevação não acarreta alteração no padrão vencimental dos Defensores Públicos em atuação nos referidos municipios não encontra autorização legal

Pelo contrário. A Lei orgânica 054/2006, com as alterações advindas da lei Complementar 091/2014, previu em seu artigo 46 a criação da Gratificação para o Defensor que atuar fora de sua entrância original.

Art. 46. Enquanto não for fixado por meio de lei ordinária o subsídio a que se refere o art. 39, § 4º da Constituição Federal, os Defensores Públicos do Estado perceberão remuneração composta pelo vencimento e vantagens asseguradas por esta Lei. 

§ 7º O Defensor Público titularizado, que atuar em categoria diferente de sua original, fará jus a gratificação em valor correspondente a diferença entre o vencimento base entre as categorias, conforme disponibilidade orçamentária e financeira e os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, estes definidos após Parecer da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças. 

Com efeito, embora de fato não possa haver promoção automática e nem a elevação do vencimento base para categoria diferente do qual é titular, não pode este Conselho Superior legislar em forma diversa do estabelecido em lei, fazendo jus, portanto, o defensor público do diferencial de entrância a título de gratificação.

Portanto com base nos argumentos elencados, voto.

1.
Pela aprovação da proposta, suprimindo a expressão “sendo mantidos os vencimentos correspondentes à segunda entrância” constante no Parágrafo Único do artigo 1º.

2.
A aprovação de projeto de indicativo (sugestão) à Defensoria Pública Geral para que encaminhe ao Parlamento Estadual projeto de lei que altere a lei organica da Defensoria pública no sentido de reorganizar as Defensorias públicas do interior e da capital em classes, desvinculando do caráter geográfico, nos termos de resolução futura a ser expedida por este Conselho superior. 

É o Voto”.
Quanto ao item 1 do voto do Conselheiro Bruno, a Defensora Pública-Geral esclareceu que o pagamento de diferença de entrância não é automático. Que é condicionado aos dois aspectos do §7º do Art. 46 da Lei Nº 054/2006: disponibilidade orçamentária e financeira e os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. Que foi conversado com os envolvidos de fazer pouco a pouco, até para ter esse controle. Que esse ano a DPE está encerrando o exercício sem necessidade de suplementação financeira. Que no entanto a DPE precisa de suplementação orçamentária. Que para esse efeito, hoje, não há viabilidade orçamentária. O Conselheiro Johny pontuou que os Defensores de Santarém foram os que trouxeram essa demanda. Que os Defensores de Marabá também concordam. Que entende ser a vontade dos interessados. Que deve ser pensado no bem dos colegas. Que os colegas interessados são favoráveis à aprovação da proposta. O Conselheiro Vladimir apontou que a proposta não diz que vai ser pago. Que o vencimento é o vencimento do cargo, que acrescido das gratificações, vira a remuneração. O Conselheiro Bruno entende que o Conselho está indo contra a lei. Que o Conselho está dizendo que o defensor não tem direito a algo que está previsto em lei. Que por isso sua ideia é suprimir. Que é uma questão técnica. A Defensora Geral pontuou que o que a lei fala sobre a diferença de entrância é uma gratificação, que não altera o vencimento. Que o vencimento é o mesmo. Que, em havendo viabilidade, será pago. O Conselheiro Bruno sugeriu então alterar a nomenclatura “vencimento” para “vencimento-base”, o que, após discussão, foi acatado pelos demais Conselheiros. O Conselheiro Walter entende ser extremamente temerário ser aprovada essa resolução no presente momento. Que tem receio quanto a possíves judicializações. Em relação ao item 2 do voto do Conselheiro Bruno, a Defensora Geral pontuou se tratar de encaminhamento, isto é, que não entra na resolução.
1) Walter – votou contra a aprovação da resolução;
2) Domingos – vota com o relator;

3) Johny – com o relator, sem o encaminhamento à ALEPA (item 2 do voto vista do Conselheiro Bruno);
4) Bruno – com o relator, com o encaminhamento à ALEPA;
5) Anna Izabel – com o relator, com o encaminhamento à ALEPA;
6) Corregedor Geral, César Assad – com o relator, sem o encaminhamento à ALEPA;
7) Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig (Relator) – sem o encaminhamento à ALEPA;

7) Defensora Pública-Geral, Jeniffer de Barros – com o Relator, sem o encaminhamento à ALEPA.
Resultado: 7x1, pela aprovação da resolução, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Walter. Por maioria de votos, fica aprovada a proposta.
2.1.4) PROCESSO Nº 459/2019 – CSDP

ASSUNTO: Consulta acerca de pedido da Servidora Pública Gilla Shislai Parente Aguiar quanto à concessão de licença-maternidade em face de gestação gemelar.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:
“1-
RELATÓRIO.

Em 04 de setembro de 2019, a requerente GILLA SHISLAI PARENTE AGUIAR pretende a concessão de licença maternidade em dobro por ter concebido filhos gêmeos e ter ocorrido parto prematuro.

O requerimento seguiu para consultoria jurídica para parecer, que se manifestou contrariamente por falta de previsão legal.

É o que importava relatar.

2-
DA LICENÇA MATERNIDADE

Pelo atual regramento do serviço público estadual, a licença maternidade terá duração de 180 (cento) dias, não fazendo qualquer distinção quanto ao número de parto, se único ou múltiplos.

É certo que há uma incoerência em não se estabelecer uma distinção de tempo de gozo da licença quando se trata de um parto único em relação a um parto múltiplo. Ora, a isonomia é tratar os iguais em situação de igualdade. No caso da gravidez gemelar a desigualdade é gritante e ela ocorre ainda na gestação. Vejamos algumas delas :

•
O risco de que um ou ambos os fetos não sobrevivam além do período neonata é consideravelmente maior;

•
Há também um aumento da incidência de anomalias congênitas nos gêmeo;

•
Parto prematuro;

•
Hipertensão arterial gestacional;

•
Pré-eclâmpsia;

•
Diabetes gestacional;

•
Descolamento placentário.

Como se vê, há uma nítida falha do legislador ao deixar de desigualar situações que são essencialmente distintas, tanto que são inúmeros os julgados permitindo a extensão da licença maternidade no setor privado, caso ocorra parto múltiplos.

Ainda, para deixar mais clarividente que a gestação múltipla merecer ser tratada com maior proteção do que a gravidez única, já existe decisões judiciais reconhecendo a extensão do prazo da licença paternidade para o mesmo tempo em que é concedido para gozo da licença maternidade quando se tratar de parto múltiplos:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. NASCIMENTO DE GÊMEOS. CONCESSÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE COM A MESMA DURAÇÃO DA LICENÇAMATERNIDADE. TUTELA DE URGÊNCIA. CONCESSÃO. 1. A Constituição Federal, em seu art. 227, prevê como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde e à convivência familiar e, em seu art. 229, dispões que os pais tem o dever de assistir, criar e educar os filhos menores. 2. A inexistência de disposição legal expressa a respeito da licença paternidade em maior número de dias, em caso de filhos gêmeos, não deve impedir o cumprimento do comando constitucional acerca da absoluta prioridade assegurada à criança, principalmente quando patente a necessidade de acompanhamento de mais de uma pessoa para o atendimento adequado das necessidades básicas de recém nascidos gêmeos. Preponderância dos princípios da dignidade humana e da proteção à infância sobre o princípio da legalidade estrita. 3. Tutela de urgência deferida para conceder licença paternidade ao agravante no mesmo prazo de duração da licença maternidade. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 5067525-66.2017.4.04.0000/PR, RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NASCIMENTO DE MÚLTIPLOS. CONCESSÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE COM A MESMA DURAÇÃO DA LICENÇAMATERNIDADE. VALOR DO AUXÍLIO-NATALIDADE DEVIDO PARA CADA FILHO. APLICAÇÃO DA EQUIDADE. FINS SOCIAIS E EXIGÊNCIAS DO BEM COMUM. PRINCÍPIOS DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DA PRIORIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA IGUALDADE ENTRE OS FILHOS. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS. 1. A Constituição Federal, em seu art. 226, garante proteção especial do Estado à família e à criança. O art. 227, prevê como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, bem como à convivência familiar. O art. 229, por sua vez, estabelece o dever dos pais de assistir, criar e educar os filhos menores. 2. O nascimento de múltiplos, no caso em julgamento de gêmeos, requer o acompanhamento de mais de uma pessoa para o atendimento das necessidades básicas dos recém-nascidos. 3. A presença do pai e sua participação na rotina dos bebês são fundamentais no desenvolvimento da relação de convivência e de afeto entre pais e filhos, autorizando a concessão da licença-paternidade com a mesma duração da licença-maternidade. 4. Em caso de parto múltiplo, o valor do auxílio-natalidade deve ser multiplicado pelo número de filhos. Inconstitucionalidade incidental do § 1º, do art. 196, da Lei nº 8.112/1990. 5. A utilização da equidade, especialmente nos casos em que a lei não oferece decisão adequada, encontra respaldo na Lei dos Juizados Especiais. 6. Parcial provimento para que a atualização monetária e juros seja em conformidade com o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação da Lei n. 11.960/2009, incluindo a taxa referencial e os juros de forma simples, conjuntamente, desde quando devidos os valores em atraso. (TRF-4 – RECURSO CÍVEL: 50096795920164047200 SC 5009679-59.2016.404.7200, Relator: JOÃO BATISTA LAZZARI, Data de Julgamento: 27/04/2017, TERCEIRA TURMA RECURSAL DE SC) Grifou-se.

Como se pode observar, em nenhum dos casos mencionados a ausência de regulamentação legal especifica foi empecilho para o reconhecimento da clara distinção existente entre um parto único do múltiplo.

Ora, está claro que a legislação protetiva brasileira caminha à passos de tartaruga quando se trata da proteção da mulher trabalhadora, tanto que a licença maternidade surgiu somente no ano de 1932 e era assegurados para o trabalho das mulheres nos estabelecimentos industriais e comerciais  e somente no ano de 2013, através da Lei nº 12.873, assegurou ao pai, na hipótese de falecimento da mãe da criança, o gozo da licença-maternidade pelo pai por todo o período da licença-maternidade que a mãe não tenha usufruído. 

Porém, a evolução dessas conquistas ainda não foi o suficiente para se reconhecer a possibilidade de se estabelecer um prazo diferenciado de licença quando se tratar de partos múltiplos. Ouso afirmar que isso ocorre, pois não há necessidade em priorizar a mulher e a criança em detrimento da disponibilidade de mão de obra.

Assim, reconhecer a possibilidade de extensão da licença maternidade para os casos de partos múltiplos, mesmo ante a inexistência de regulamentação especifica, é cumprir o comando constitucional da isonomia, da proteção à maternidade e à infância.

Ademais, o próprio Conselho Superior desta Defensoria Pública já reconheceu as peculiaridade da existência do parto múltiplo em relação ao parto único, tanto que regulamentou o possibilidade do gozo em dobro da licença paternidade.

Ora, por maior e melhor que seja a participação do homem durante e após a gravidez não é ele que sofre as mudanças hormonais, alterações no corpo, dilatações ou cortes no corpo. O gozo da licença maternidade tem que ser maior para a mulher. Como tal, se há a possibilidade de extensão da licença paternidade, nada mais isonômico do que possibilitar igual direito para a licença maternidade, aplicando analogicamente o que já está regulamentado para a licença paternidade.

3-
DA DEFENSORIA PÚBLICA COMO GARANTIDORA DOS DIREITOS HUMANOS

Pela atual redação do art. 134 da Constituição Federal, a Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados.

Como se vê, é missão institucional da Defensoria Pública não apenas garantir a proteção dos direitos individuais, que está para o ordenamento interno, mas também a promoção dos direitos humanos, que está para a orbita internacional.

Dentro dessa baliza, não apenas as normas internas norteiam a atuação da Defensoria Pública, mas também a norma internacionais que versem sobre direitos humano.

No âmbito na Organização Internacional do Trabalho, reconhecendo a importância do envolvimento dos pais nas responsabilidades familiares em geral e visando criar efetiva igualdade de oportunidades e tratamento entre os trabalhadores, há a recomendação, através da Convenção nº 156 (não ratificada pelo Brasil), para que os Estado incluam entre os objetivos de sua política nacional o direito de permitir que pessoas com responsabilidades familiares que realizem ou desejem realizar um trabalho exerçam seu direito de fazê-lo sem serem sujeitas a discriminação e, na medida do possível, sem conflito entre responsabilidades familiares e profissionais.

Acompanhando a Convenção nº 156, a OIT aprovou a Recomendação nº 165, estabelecendo, no item 1 do artigo 22, que “qualquer pai ou mãe deve ter a possibilidade, dentro de um período de tempo, após a licença maternidade, de obter licença (parental), sem renunciar ao emprego e com os direitos resultantes do emprego salvaguardados”.

No âmbito do Direito Internacional, há o reconhecimento não só mais da licença maternidade, mas também da licença parental, que é um tempo para qualquer um dos pais ter com o filho e que se inicial após o prazo daquela licença, inclusive, vários países de economia já possuem previsão em seu ordenamento interno.

Como se vê, a concessão de um tempo a mais para cuidados com a criança ainda na primeira infância não deve ser visto com receios, já que representa o que há mais moderno nos direitos humanos. A Defensoria Pública como promotora de tais direitos deve estar imbuído de sua defesa.

Mais uma vez, vê-se como imperiosa a necessidade de prorrogação da licença da requerente. 

4-
DO PRAZO DE INTERNAÇÃO

Além a prorrogação do prazo de licença maternidade, deve ser excluídas deste os períodos que as crianças ficaram internadas para tratamento médico, desde que devidamente comprovados pela requerente.

5-
CONCLUSAO

Ante o exposto, voto pelo deferimento do pedido de prorrogação de prazo de licença maternidade, excluindo-se de seu computo os períodos que as crianças ficaram internadas, desde que documentalmente comprovada.

É o voto”.
Finalizada a leitura, o Relator, em suma, vota nos moldes como foi votada a licença paternidade em dobro. A Defensora Pública-Geral interpelou se será devolvido o período à interessada a partir de quando ela solicitou. Pontuou que a interessada entrou de licença-saúde. Que deve ser definido o termo inicial. O Conselheiro Johny entende que o período se inicia após o término da licença-saúde. O Conselheiro Bruno pontuou que não consegue vislumbrar um intervalo da licença à prorrogação. Que a prorrogação é automática. A Defensora Geral entende que é 180 dias mais 180 dias, direto. Que o que ela não gozou, a interessada perdeu. Que não há uma regulamentação sobre isso. Que se é prorrogação, não pode haver essa dissolução de continuidade. Que a interessada perderá uma parte do período.

Em votação, o Conselheiro Vladimir vota divergente – contra a aprovação – por entender que essa matéria é reserva de lei, sendo favorável a encaminhamento de projeto de lei à ALEPA. Os demais Membros votaram a favor da aprovação do pedido e de resolução. Por maioria de votos, fica aprovada a prorrogação da licença da interessada, considerando-se a data de início da licença-maternidade. Fica autorizada a publicação da portaria de prorrogação independentemente da publicação da Resolução. Por maioria de votos, fica definida a aprovação de resolução, com redação a ser apresentada pelo Conselheiro Walter.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 21:18 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.................................................... , Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de tabela com o texto da resolução que regulamenta o NUGEN – ora aprovada – bem como, CD contendo a gravação da sessão.
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